
Nº 246 • 22 de outubro de 2007

Associação dos Docentes da Universidade de São Paulo

INFORMATIVO

Ao longo da luta histórica 
em defesa do Ensino Pú-
blico e Gratuito, na qual 

a Adusp tem continuamente 
participado desde a sua funda-
ção em 1977, alguns eixos tor-
naram-se centrais. A indisso-
ciabilidade de ensino, pesquisa 
e extensão, a formação de pro-
fissionais criativos, críticos e 
capazes de tornarem-se sujei-
tos da nossa história social, a 
autonomia das instituições de 
ensino públicas em relação ao 
aparelho do Estado, a partidos 
políticos e a crenças religiosas, 
são exemplos de alguns dos pi-
lares que consideramos funda-
mentais para a construção de 
um sistema público de Ensino 
em todos os níveis. Também 
fundamental é a concepção 
de que o acesso ao ensino, em 
todos os níveis, é um direito 
social (e não um serviço pres-
tado à população), sendo, por-
tanto, dever do Estado. Além 
disso, consideramos o exercí-
cio da atividade educacional na 
esfera privada como concessão 
de serviço público, merecedor, 
portanto, de controles rígidos 
de qualidade. 

Em árdua luta, o movimen-
to social de professores, fun-
cionários e estudantes, junta-
mente com outras forças da 
sociedade civil, conseguiu ins-
crever na Constituição Fede-
ral de 1988 (CF/88), se não 
todos, muitos dos princípios 
acima. A partir mesmo do 
momento em que foi aprova-
da a CF/88, iniciou-se o movi-
mento da elite que controla o 
país de modificá-la, retirando, 
seja via emendas constitucio-
nais, seja por não permitir a 
necessária regulamentação, 
direitos individuais e sociais 
centrais para o exercício ple-
no da cidadania.

Gratuidade ativa
É neste quadro que pre-

cisamos entender a questão 
das políticas de permanên-
cia estudantil, que era co-
nhecida, nos idos tempos 
em que a UNE representa-
va a luta social aberta em 
defesa da Educação Pública, 
Gratuita e Laica para todos, 
como gratuidade ativa. O 
fato de ser um direito de to-
dos e dever do Estado, acar-
reta, imediatamente, que 
os meios para ser exercido 
devem estar à disposição de 
todos que necessitarem. De 
pouco adianta, por exemplo, 
a USP, Unesp e Unicamp se-
rem gratuitas, se uma parce-
la significativa dos nossos es-
tudantes não possui os meios 
para cursá-las. 

Por falta de recursos para 
moradia, alimentação, trans-
porte, material acadêmico, 
entre outros fatores, muitos 
estudantes são obrigados a 
abandonar seus cursos, após 
o enorme esforço que fize-
ram para transpor o vesti-
bular. Torna-se, portanto, 
essencial que se construam 
políticas amplas e efetivas 
de gratuidade ativa — ou 

permanência estudanti l 
— em todos os níveis. Além 
da garantia ao exercício do 
direito social à Educação, o 
retorno social dessas polí-
ticas inclui a conclusão de 
cursos em tempos menores, 
menor índice de reprovação, 
melhoria da formação dos 
estudantes e diminuição 

acentuada da evasão. Está 
claro que o estabelecimento 
dessas políticas de permanên-
cia, um direito dos estudan-
tes, é também do interesse 
dos docentes, das próprias 
instituições educacionais e 
de toda a sociedade.

Em particular, nas univer-
sidades estaduais, o Cruesp 

deve estar disposto a um di-
álogo construtivo com o Fó-
rum das Seis acerca desse 
tema, propiciando a constru-
ção de políticas de gratuida-
de ativa que possam atender 
toda a demanda qualificada, 
sendo necessário debater os 
critérios sócio-econômicos 
que irão caracterizá-la.

Por políticas amplas e efetivas de Permanência Estudantil

AduspAdusp
SONEGAÇÃO  
FAZ MAL À SAÚDE  
E À EDUCAÇÃO

A reunião ocorrida no dia 
10/10/07 do Fórum das Seis 
com a comissão técnica do 
Cruesp teve como ponto de 
pauta as políticas de perma-
nência estudantil. No dia 
24/10, ocorrerá reunião so-
bre a questão orçamentária. 
Finalmente, no dia 31/10 
ocorrerá uma reunião de 
negociação com o Cruesp, 
quando serão discutidas, in-
clusive, questões salariais.

Na reunião de 10/10 o Fó-
rum apresentou para a co-
missão técnica do Cruesp as 
despesas orçamentárias que 
devem ser incluídas como 
correspondendo às políticas 

de permanência estudantil. 
O Fórum deixou claro que 
tais políticas devem ter co-
mo finalidade garantir aos 
estudantes mais desfavore-
cidos condições de estudo 
equivalentes às de seus cole-
gas em melhor situação eco-
nômica. Os retornos sociais 
dessas políticas incluem a 
conclusão dos cursos em 
tempos menores, a melhor 
qualidade da formação e 
menor evasão.

Entre estas despesas estão 
as com alimentação, com 
saúde e com moradia. Quan-
to às bolsas, o Fórum das 
Seis deixou claro que só de-

vem ser consideradas como 
correspondendo à política 
de permanência aquelas con-
cedidas pelas universidades, 
com seus recursos e tendo 
exclusivamente como base 
critérios sócio-econômicos. 
Esse detalhamento é neces-
sário para que seja possível 
estabelecer diretrizes políti-
cas adequadas.

O Fórum solicitou à co-
missão técnica do Cruesp 
que uniformize as informa-
ções das três universidades 
com base nos critérios aci-
ma e espera que isso seja 
feito antes da reunião com 
o Cruesp do dia 31/10. 

Reunião entre Fórum e comissão técnica do Cruesp

A pauta de reivindica-
ções entregue pelo Fórum 
das Seis ao Cruesp em 
abril contém a proposta de 
uma parcela fixa no reajus-
te salarial. No comunicado 
nº 3, de junho de 2007, 
o Cruesp propõe que 75% 
dos recursos adicionais 
destinados às universida-
des a partir do patamar de 
R$ 43,62 bilhões, sejam 

utilizados para pagamento 
da parcela fixa.

Como o orçamento das 
Universidades foi elaborado 
com base na previsão gover-
namental de arrecadação 
anual de ICMS de R$ 43,25 
bilhões, colocar um patamar 
de R$ 43,62 bilhões implica 
um acréscimo sem destina-
ção definida de 9,57% da di-
ferença entre esses valores.

O Fórum das Seis defen-
de que da quantia que ultra-
passar o valor de R$ 43,250 

bilhões, 88% sejam destina-
dos à parcela fixa, 10% para 
custeio, e 2% à ampliação de 
recursos para permanência 
estudantil.

De janeiro a agosto de 
2007 o ICMS cresceu 13,1% 
em relação ao mesmo perí-
odo de 2006. Mantido este 
índice até o final do ano, a 
arrecadação será de R$ 45,3 
bilhões em 2007. Supondo 
que se repita o valor nomi-
nal de julho/07 até o fim do 
ano, a arrecadação será de 

R$ 44,7 bilhões. Portanto, 
mesmo seguindo a proposta 
de Cruesp, há espaço para o 
pagamento da parcela fixa.

Reuniões
 No dia 24/10 haverá uma 

reunião técnica entre o Fó-
rum e Cruesp para análise do 
comportamento do ICMS, e 
em 31/10 teremos nova ro-
dada de negociação com o 
Cruesp. É fundamental que 
nos mobilizemos em defesa 
de nossas reivindicações!

ICMS cresce...
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Mal assumira a Secre-
taria de Ensino Su-
perior, o professor 

Carlos Vogt já anunciou a 
criação da Universidade Vir-
tual do Estado de São Pau-
lo (Univesp). Um folheto de 
18 páginas, “Detalhamento 
operacional e orçamentário 
preliminar da proposta de 
implantação do programa 
Universidade Virtual do Es-
tado de São Paulo”, apresen-
ta as principais linhas dessa 
“universidade”. A julgar pela 
capa, a equipe “responsável” 
pelo programa é formada 
pelo próprio secretário Vogt 
(coordenador) e os professo-
res Waldomiro Loyolla, Ge-
raldo Di Giovanni e Jocimar 
Archangelo. Vejamos o que é 
autoproclamado.

De acordo com o docu-
mento, a “pedra basilar” 
da Univesp seria seu “foco 
social, promovendo a edu-
cação dentro de um ciclo 
virtuoso”, o que implicaria 
“prover o aperfeiçoamento 
da formação dos seus pro-
fessores, que por sua vez 
oferecerão uma melhor for-
mação a seus alunos, que 
poderão tornar-se melhores 
professores e mesmo me-
lhores profissionais”.

A idéia seria iniciar um 
ciclo “de retroalimentação 
educacional para promo-
ver uma educação pública 
mais ampla e de crescente 
qualidade”, de acordo com 
a premissa de que tal iní-
cio de ciclo seria “carac-
terizado pelo oferecimen-
to exclusivo de formação 
superior a professores em 
atividade e que ainda não 
a possuem”. O texto des-
taca que “o próprio Estado 
necessita da formação de 
melhores professores, mas 
sem que estes se ausentem 
de suas atividades”.

Posteriormente, a Univesp 
passaria a oferecer “incre-
mento da formação de pro-
fessores que já detenham di-
ploma de nível superior”, e, 

depois, trataria de ampliar 
“o atendimento da deman-
da social ao oferecer ensino 
superior de qualidade a pes-
soas que não tenham outra 
condição de freqüentar um 
curso superior”.

Preferências
Assim, o contingente pre-

ferencial da fase de implanta-
ção da Univesp seria constitu-
ído por 32 mil professores do 
ensino fundamental de 1ª a 
5ª séries, “que ministram au-
las em escolas urbanas e têm 
apenas o ensino médio com-
pleto”, mais 2 mil professo-
res “que ministram aulas de 
5ª a 8ª séries e também não 
possuem curso superior”, e 
outros 2 mil professores “que 
atuam na educação de jovens 
e adultos e na educação espe-
cial no Estado”.

O texto sustenta que os 
cursos de graduação a se-
rem oferecidos pela Univesp 
aos 36 mil professores dessa 
leva inicial devem ser elen-
cados com base nas “condi-
ções atuais” e nas “neces-
sidades mais prementes do 
Estado em função dos re-
centes resultados do Saeb”, 
o Sistema de Avaliação da 
Educação Básica. E afirma 
que tais critérios resultaram 
numa relação de cursos que 
inclui Pedagogia e cinco li-
cenciaturas: em Língua Por-
tuguesa, Matemática, Física, 
Química e Biologia. 

A pretensão é oferecer “ao 
menos mil vagas para cada 
um dos cursos de graduação 
propostos, alcançando 8 mil 
professores atendidos já du-
rante o primeiro ano dos tra-
balhos”, os quais terão con-
dições de “ao final de três 
anos de estudo já disporem 
de curso superior completo e 
ainda terem perfeita aderên-
cia da sua formação com as 
atividades desenvolvidas”. 

“Sinergia”
O modelo operacional da 

Univesp teria como base a 

“sinergia pedagógica das 
universidades estaduais com 
o apoio comunicacional da 
linguagem televisiva, o al-
cance e a grande abrangên-
cia geográfica oferecidos pe-
la Tv Cultura”, o que permi-
tiria “apresentar programas-
aula a um grande público 
disperso por todo o Estado 
usando um tipo de comu-
nicação de ampla absorção 
pela sociedade brasileira”. 
Ao apresentar tal projeto ao 
Reitor e a outros dirigentes 
da Unesp, em 2/10, Vogt in-
formou que a implantação 
da Tv digital permitirá a ca-
nais de sinal aberto oferecer 
entre quatro e seis progra-
mações simultâneas. “Que-
remos utilizar um desses ca-
nais da Cultura para a Uni-
vesp”, disse o Secretário. 

Segundo o “Detalhamen-
to operacional e orçamen-
tário preliminar”, estudos 
e atividades desenvolvidas 
pelos alunos ocorreriam 
“tanto de forma presencial 
em pólos de apoio como por 
telefone e pela internet”, 
e aulas laboratoriais e ava-
liações aconteceriam “de 
modo presencial nos mes-
mos pólos”, que estariam 
sediados nas universidades 
públicas estaduais.

No modelo projetado por 
Vogt, caberia às universida-
des não só oferecer cursos, 
“tanto de forma consorcia-
da como isolada”, a estru-
tura física dos seus campi 
e os laboratórios, mas tam-
bém disponibilizar alunos, 
que poderiam “atuar como 
monitores das turmas”. 
Com isso, “haveria 30 ci-
dades com pólos na fase 
inicial de implantação” da 
Univesp. Caberia à Fapesp 
o papel de “desenvolver al-
guns modelos de progra-
mas de amparo à iniciação 
pedagógica, incentivando a 
que mestrandos, e mesmo 
concluintes de cursos, de-
senvolvessem os trabalhos 
de tutoria”. 

O folheto estima custos 
totais de R$ 158,5 milhões 
nos primeiros seis anos de 
implantação do projeto. Ao 
final desse período, calcula 
que o número de alunos for-
mados em cursos de gradua-
ção e especialização chegue 
a 52 mil (já descontado um 
índice de evasão de 10%), 
havendo outros 27 mil em 
atividade nos cursos. Assim, 
“o custo total de cada alu-
no formado é próximo de 
3.000 reais”. 

Avaliação preliminar
Há tempos, insistimos na 

necessidade de ampliar o nú-
mero de vagas no ensino su-
perior público. Isso faz parte 
da defesa do direito de to-
dos à Educação, com base 
em quatro premissas básicas 
– ser pública, gratuita, laica 
e de qualidade socialmente 
referenciada – e ser garanti-
da pelo poder público.

A modalidade ensino à 
distância (EaD) tem sido 
propalada pelos governan-
tes, à exaustão, como alter-
nativa viável para aumentar 
o número de vagas no ensi-
no superior em pouco tem-
po. Entretanto, o contexto 
sócio-político que permeia 
esse tipo de proposta colo-
ca questões essenciais que, 
aparentemente, seus defen-
sores persistem em ignorar 
e é preciso que nossa cate-
goria as discuta.

A falta de compromisso 
de sucessivos governos com 
a Educação pública no esta-
do de São Paulo resultou na 
fragmentação da área e na 
insuficiência crônica de re-
cursos para a manutenção e 
o aprimoramento do seu sis-
tema de educação pública. 
Isso fica bem explícito, por 
exemplo, no recente ataque 
promovido pelos decretos de 
Serra às universidades, na 
resistência do executivo e 
do legislativo em discutir o 
Plano Estadual de Educação, 
na disputa anual na LDO so-

bre o repasse da cota parte 
do Estado do ICMS para as 
universidades (há mais de 
uma década em 9,57%), e 
também na recorrente recu-
sa de sub-vincular recursos 
para o Centro Paula Souza. 
Tudo isso, a despeito da am-
pliação de vagas ocorrida 
nos últimos anos nas uni-
versidades, e da expansão de 
Fatecs realizada de forma ir-
responsável pelos governan-
tes no Estado.

Agora, com essa propos-
ta de “universidade virtu-
al”, fica cada vez mais cla-
ro o papel que o governo 
tenta atribuir à “educação 
superior”: instituir ensino 
de qualidade diversificada 
para diferentes parcelas da 
sociedade, preservando os 
“centros de excelência” pa-
ra a formação dos quadros 
dirigentes e o EaD e outras 
formas aligeiradas de ensino 
para a maioria da população 
que consegue ter acesso a 
esse nível de ensino. Resul-
tados altamente prováveis: 
pesquisadores separados do 
papel da docência e quebra 
do tripé que deve caracteri-
zar as universidades: ensino, 
pesquisa e extensão.

É inegável a potencial 
contribuição das novas téc-
nicas de informação e co-
municação para a otimiza-
ção do ensino e da apren-
dizagem, sendo portanto 
ferramentas importantes a 
serem assimiladas no pro-
cesso educacional. Mas a 
verdadeira formação para 
a cidadania exige relações 
presenciais,  professores 
bem formados e estudantes 
livres para desenvolverem 
trocas cognitivas que de-
mandam ações artesanais, 
espaços de diálogo e discus-
são, condições reais para o 
exercício da construção de 
saberes cada vez mais úteis 
à sociedade.

Salvo melhor juízo, não 
parece ser esse o teor da 
proposta da Univesp.

A Universidade Virtual segundo Vogt 
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Adusp oficia e envia dossiê à CPI das ongs

“Prezado Sr.,

A Associação dos Docentes da 
USP (Adusp) tomou ciência da 
criação de CPI, a ser presidida por 
V. Excia., cuja finalidade será a apu-
ração da liberação “pelo Governo 
Federal, de recursos públicos para 
organizações não governamentais-
ONGs e para organizações da socie-
dade civil de interesse público-OS-
CIPs, bem como a utilização, por 
essas entidades, desses recursos e 
de outros por elas recebidos do ex-
terior, a partir do ano de 1999 até 
o ano de 2006”. 

Com o intuito de colaborar nos 
trabalhos da CPI, esta Associação 
toma a liberdade de encaminhar a 
V. Excia. uma série de publicações, 
por ela editadas, que abordam em 
profundidade o relacionamento, 
no período em questão, entre o 
governo federal e diversas ONGs, 
OSCIPs e entidades assemelhadas, 
especialmente as chamadas “fun-
dações de apoio” que atuam nas 
universidades públicas.

O material publicado demons-
tra que essas entidades têm in-
terferido de forma negativa no 
funcionamento das universidades 
públicas, estaduais e federais, 
distorcendo o ensino, a pesquisa 
e a extensão de interesse social 
— além de incorrer em inúmeras 
ilegalidades, o que tem ensejado, 

da parte dos órgãos públicos en-
carregados da fiscalização, como 
Ministério Público (estaduais e 
federal), Tribunal de Contas da 
União, Controladoria-Geral da 
União, inúmeras advertências, 
processos e punições. 

Apenas a título de exemplo, 
chamamos a atenção de V. Excia. 
para os seguintes casos:

— Universidade Federal de São 
Paulo: essa instituição federal de 
ensino vem transferindo ilegal-
mente várias de suas atribuições a 
entidades privadas, especialmente 
para a organização social SPDM e 
a fundação FAp. Esta gerencia 98 
cursos pagos, proibidos pelo arti-
go 206 da Constituição Federal, 
e 40 convênios de pesquisa com 
a iniciativa privada (vide Revista 
Adusp edição 40, p. 21-28).

— Universidade de Brasília: a 
Fundação Universidade de Brasí-
lia celebra contratos com o poder 
público e depois os repassa, ilegal-
mente, para fundações privadas. 
Estas também têm celebrado con-
tratos de dezenas de milhões de 
reais com o governo federal, sem 
licitação, para realizar tarefas que 
requerem uma especialização que 
elas não têm (vide “Dossiê Nacio-
nal” nº 1, Andes, p. 27-34). 

— Universidade Federal de San-
ta Catarina: beneficiária de gene-
rosas verbas do Finep, a Fundação 

de Ensino e Engenharia de Santa 
Catarina (Feesc), entidade privada 
“de apoio”, deve R$ 5 milhões ao 
INSS e vinha pagando funcionários 
como se fossem prestadores de 
serviços, o que levou o Ministério 
Público Estadual a pedir interven-
ção do poder público. Em feve-
reiro de 2007, a justiça afastou a 
diretoria da Feesc por seis meses 
e nomeou uma interventora (vide 
Revista Adusp 40, p. 39-41).

— BNDES: a Fundação Zerbini, 
que gerencia o Instituto do Cora-
ção (InCor) do Hospital das Clíni-
cas da Faculdade de Medicina da 
USP, obteve no banco, em 1997, 
um empréstimo de R$ 69 milhões, 
que não conseguiu quitar nos anos 
seguintes. Uma renegociação da 
dívida foi realizada em 2003, so-
bre o montante atualizado de R$ 
120 milhões, mas também não foi 
honrada pela Fundação Zerbini. 
Isso não impediu que, entre 2003 
e 2006, o governo federal repas-
sasse à instituição outros R$ 108 
milhões (vide Revista Adusp edi-
ções 24, 36 e 40). Atualmente, o 
BNDES fala em executar a dívida, 
penhorando os bens da fundação.

— Ministério do Esporte: con-
tratou recentemente sem licitação, 
por R$ 12 milhões, uma entidade 
privada, a Fundação Instituto de 
Administração (FIA), para realizar 
a fiscalização das obras dos Jogos 

Pan-Americanos. O TCU considera 
que a FIA não tem competência 
legal para substituir o Ministério 
na fiscalização de obras financiadas 
por recursos federais; além disso, 
foram utilizados estagiários no tra-
balho. A FIA tem sido beneficiada 
por inúmeros outros contratos sem 
licitação com o Banco do Brasil 
e outros entes federais, os quais, 
apenas entre 1997 e 1999, totaliza-
ram R$ 32 milhões segundo o TCU 
(vide Revista Adusp 23, p. 56-62, 
e 40, p. 70).

— Órgãos governamentais 
como Finep, CNPq e Capes, 
e empresas estatais como a 
Petrobras, têm exigido ou incen-
tivado, em convênios, acordos e 
contratos firmados com universi-
dades públicas, que os recursos 
repassados sejam intermediados e 
administrados com interveniência 
de tais fundações privadas, ditas 
de apoio (vide Revista Adusp 39, 
p. 57-65).

Muitos outros casos, também 
importantes, são relatados deta-
lhadamente nas publicações que 
enviamos.

Estamos à disposição da CPI 
para maiores esclarecimentos.

Atenciosamente,

Prof. Dr. Otaviano Helene
Presidente da Associação dos 

Docentes da USP”

O Senado acaba de ins-
tituir uma Comissão 
Parlamentar de In-

quérito (CPI) para apurar 

a transferência de recursos 
federais para organizações 
não governamentais (ongs) 
e organizações da socieda-

de civil de interesse públi-
co (oscips). No dia 8/10, a 
Adusp enviou ofício ao se-
nador Raimundo Colombo 

(DEM-SC), que preside a 
CPI, anunciando a disposi-
ção da entidade de colabo-
rar com os trabalhos de apu-

ração e encaminhando um 
dossiê constituído por pu-
blicações da própria Adusp e 
do Andes-SN. 

No dia 17/10, o presidente 
da Adusp, Otaviano Helene, 
participou com os professo-
res Reynaldo Fernandes, pre-
sidente do Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Edu-
cacionais (Inep) e Luiz Car-
los de Freitas, da Faculdade 
de Educação da Unicamp, da 
mesa “Índice de Desenvolvi-
mento da Educação Básica 
(IDEB) e melhoria da edu-

cação”, parte do Seminário 
“Plano de Desenvolvimento 
da Educação (PDE) em De-
bate”, organizado por pesqui-
sadores das estaduais paulis-
tas, realizado na Faculdade de 
Educação da USP e transmiti-
do por vídeoconferência para 
outros campi.

O Ideb é um indicador cal-
culado com base em exames 
realizados pelos estudantes do 

Ensino Básico e em taxas de 
aprovação. Através do Ideb, o 
Inep estipulou metas especí-
ficas que devem ser seguidas 
por Estados e municípios que 
aderirem ao “Compromisso 
Todos pela Educação”, o que, 
na opinião de Reynaldo Fer-
nandes, é um ponto “muito 
importante”, “na verdade é di-
zer ‘nós queremos chegar lá’, 
e para cada um: ‘sua contri-
buição teria que ser essa para 
que o Brasil atingisse o nível 
dos países médios’”. 

O professor Otaviano Hele-
ne argumentou que para me-
lhorar o sistema educacional 
brasileiro “a gente não pre-
cisa de mais um indicador”, 
bastando usar os existentes, 
mais do que suficientes para 
indicar as ações necessárias. 
O problema central do sis-
tema educacional brasileiro 
é o financiamento. Com os 
3,5% do PIB nacional hoje in-
vestidos na educação públi-
ca, “não é possível resolver 
os problemas do sistema edu-

cacional, qualquer que seja o 
indicador” adotado.

Já o professor Luís Carlos 
de Freitas questionou a ca-
pacidade de o MEC, por in-
termédio do Ideb, induzir 
melhorias no sistema educa-
cional e traçar políticas para 
o setor: “Não vejo possibilida-
de de, desde Brasília, sairmos 
controlando o que acontece 
em 50 mil escolas espalhadas 
pelo Brasil, e essa é a real in-
tenção, aumentar o grau de 
controle sobre as escolas”. 

Ideb em debate
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No dia 5/10, alguns tre-
chos da Avenida Paulis-
ta foram ocupados, por 

cerca de três horas, por um 
grupo formado por jornalis-
tas, comunicadores sociais, 
sindicalistas, estudantes, fe-
ministas, trabalhadores sem-
terra e outros militantes de 
movimentos sociais, que pro-
testavam contra a falta de 
transparência que caracteri-
za, no Brasil, os processos de 
concessão de canais de tele-
visão e freqüências de rádio, 
e sua renovação praticamen-
te automática pelo Congres-
so Nacional.

Os manifestantes reuniram-
se nas escadarias da TV Gaze-
ta. Depois seguiram em pas-
seata até o Masp, onde foi rea-
lizado o ato. Em seguida, diri-
giram-se até o prédio da CBS, 
também na Avenida Paulista, 
onde estão situados estúdios 
de várias emissoras comerciais 
de rádio possuidoras de outor-
gas vencidas ou em situação 
irregular, e “lacraram” simbo-
licamente o local. Balões de 
gás coloridos, com a inscrição 
“Concessões de rádio e TV: 
quem manda é você!”, deram 

corpo à passeata e depois fo-
ram soltos no ar.

Compareceram ao ato para 
manifestar apoio o presidente 
nacional da CUT, Arthur Hen-
rique, e os deputados federais 
Ivan Valente (PSOL-SP) e Lui-
za Erundina (PSB-SP). Desta-
cou-se o fato de que muitos 
parlamentares e o próprio 
ministro das Comunicações, 
Hélio Costa, são proprietários 
de emissoras. Diversos ora-
dores externaram repúdio a 
uma matéria de capa da revis-
ta Veja, em que Che Guevara 
é descrito como um “assassi-
no” e um “fracasso”. 

Em diversas capitais ocor-
reram atos semelhantes, co-
ordenados por entidades e 
movimentos agrupados na 
Campanha por Democracia 
e Transparência nas Conces-
sões de Rádio e TV. Na mesma 
data, venceram diversas con-
cessões de televisão em todo 
o país, entre elas as outorgas 
das cinco emissoras próprias 
da Rede Globo (situadas no 
Rio de Janeiro, São Paulo, 
Brasília, Belo Horizonte e Re-
cife) e as da Bandeirantes, da 
Record e da CNT/Gazeta.

Ato na Paulista exigiu mais democracia  
e transparência nas concessões de rádio e TV 

Na madrugada de 18/10, 
uma tropa de choque da Po-
lícia Militar, reforçada por 
soldados à paisana, voltou a 
atuar no Centro Universitá-
rio da Fundação Santo An-
dré, retirando uma centena 
de estudantes e professores 
que estavam acampados no 
prédio da Faculdade de Filo-
sofia, Letras e Ciências (Fa-
fil). Desta vez, não houve a 
violência de um mês antes 
(Informativo Adusp 245), 
mas os PMs filmaram os ma-
nifestantes e ameaçaram de 
prisão docentes que tenta-
ram evitar a desocupação.

Os universitários que-
rem o afastamento do rei-
tor Odair Bermelho. Foi ele 
quem convocou a PM a fazer 

a retirada em 13/9, quando 
se registraram cenas de tru-
culência policial. O motivo 
dos protestos iniciais foi a 
tentativa da Reitoria de rea-
justar em até 100% as men-
salidades de alguns cursos. 
Após a primeira operação 
policial, estudantes e pro-
fessores da Fafil entraram 
em greve, fizeram passeatas 
e promoveram um “tribu-
nal” que julgou a conduta 
de Bermelho.

A Reitoria, que já in-
gressara, na 3ª Vara Cível 
de Santo André, com uma 
ação contra 29 professores 
e 21 estudantes, vai am-
pliar o processo, incluindo 
nele os nomes dos mani-
festantes que foram obri-

gados pela PM a identifi-
car-se ao deixar o prédio 
da Fafil. Entre os docentes 
processados encontra-se 
até mesmo uma professo-
ra que não participou do 
movimento e se encontra 
atualmente no exterior.

Lúcia Rodrigues, profes-
sora da História da Econo-
mia, conversava por celu-
lar com o senador Eduardo 
Suplicy (PT-SP), tentando 
intermediar uma negocia-
ção com a tropa de cho-
que, quando o oficial PM 
que comandava a operação 
ameaçou algemá-la e enca-
minhá-la, presa, à delegacia 
de polícia. Um vereador de 
Santo André foi impedido 
de ingressar no local. 

Fúria inquisitória na Fundação Santo André 
PM volta a desocupar faculdade e reitor Bermelho  

processa dezenas de docentes e estudantes

Manifestação de 5/10 na Avenida Paulista: pela primeira vez, falta de critérios é contestada publicamente

Daniel Garcia

No dia 4/10, a diretoria da 
Adusp enviou à Reitoria um ofí-
cio solicitando que, cumprindo 
compromisso firmado, marcas-
se reuniões para continuarmos 
a discussão acerca da lista de 
beneficiários da ação do Ga-
tilho, bem como do método 
de cálculo da dívida do ano de 
1987. Sobre a incorporação de 

32,96% no salário dos benefici-
ários, além do pagamento dos 
atrasados correspondente a 
este valor, que constam da sen-
tença, não há qualquer dúvi-
da. Até o momento não houve 
resposta da Reitoria. A Adusp 
continuará tomando todas as 
providências para que a sen-
tença do juiz seja cumprida. 

Ação do Gatilho

Correção
Há um equívoco na matéria publicada no Informativo 

Adusp 245. O acréscimo de verba que as Universidades 
teriam à sua disposição não seria de R$ 370 milhões, 
como publicado, e sim de 9,57% desse valor.


